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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 26/2022 (PROCESSO N° 468) 

A PREFEITA EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE NOVA RAMADA, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Deisi 

Tamiozzo da Silva Martins, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 

2002; Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto Executivo Municipal nº. 3.787, de 18 de maio de 2020, 

e, subsidiariamente com a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, torna público, para o 

conhecimento dos interessados, a realização de Pregão Eletrônico para contratação de empresa de transporte para 

realização de viagens, descritas no Anexo I, sendo que a licitação é do tipo Menor Preço - Unitário por Item, EXCLUSIVO 

para Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte ou Micro Empreendedor Individual, atendendo a solicitação da: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

1. DO LOCAL, DATA E HORA:  

1.1. Local: plataforma eletrônica do site: www.portaldecompraspublicas.com.br 

1.1.1. Final de recebimento de propostas: 08 horas do dia 28/07/2022. 

1.1.2. Abertura das propostas: 08 horas e 30 minutos do dia 28/07/2022. 

1.1.3. Modo de Disputa: Aberto. 

1.1.4. Diferença mínima entre lances: R$ 0,01 (um centavo de real).  

1.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do site descrito no 

item 1.1, até às 08 horas do dia 28 de julho de 2022. 

1.3. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão, obrigatoriamente, o horário 

de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.  

2. DO OBJETO:  

2.1.  Contratação de empresa de transporte para realização de viagens a fim de levar os membros do COMUDER - 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural em viagem de estudos; e o Grupo de 2º e 3º Idade "Unidos 

Venceremos" em viagem de lazer, descritas no Anexo I - Termo de Referência. 

2.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a 

participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e 

seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

3. DA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO: 

3.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas interessadas, enquadradas como Micro Empresas, Empresas de 

Pequeno Porte ou Micro Empreendedor Individual, conforme Lei Complementar nº 123/06, que estejam credenciadas junto 

ao Órgão Provedor do Sistema de Pregão Eletrônico, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha, pessoal e 

intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.  

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema de “Pregão Eletrônico” implica a responsabilidade legal do licitante 

ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão 

eletrônico.  

3.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Nova 

Ramada, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros.  

3.5. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá 

manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o licitante às sanções previstas neste 

Edital sem prejuízo às demais cominações legais.  

3.7. Os representantes da Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte ou Micro Empreendedor Individual porte deverão 

declarar em campo próprio do sistema, quando do envio da proposta inicial, que as respectivas empresas se enquadram 

nessa (s) categoria (s).  

3.8. A ausência da declaração, naquele momento, impossibilitará a participação neste Pregão, visto que o mesmo é exclusivo 

para participação de empresas desta natureza.  

3.9. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema eletrônico PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.10. Não poderão participar deste Pregão, as licitantes:  

a) Suspensas de participar de licitação ou impedidas de contratar com esta Administração, com fulcro no art. 87, III, Lei 

Federal nº 8.666/93;  

b) Sob processo de falência, dissolução ou liquidação; 

c) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública em qualquer esfera de governo, com fulcro no 

art. 87, IV, Lei Federal nº 8.666/93; 

d) Impedidas de licitar e contratar com o Município de Nova Ramada/RS, com fulcro no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02;  

e) Cujos objetos sociais não sejam compatíveis com o objeto deste Pregão.  

3.11. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade do licitante, bem 

assim, pelas transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico ou de eventual desconexão sua.  

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  
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4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação.  

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 

de acesso e senha.  

4.3. Os Microempreendedor Individual, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de 2006.  

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão.  

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema;  

4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 

ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  

4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 

para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.   

4.8. Do preenchimento da proposta:  

4.8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:  

a) Valor unitário e total do item, indicado em moeda nacional, até no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo 

desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação;  

b) Descrição detalhada do objeto, conforme as especificações do Anexo I - Termo de Referência.  

4.8.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, todas as despesas, inclusive o pagamento de 

emolumentos, todos os encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias (inclusive as relativas a acidentes de 

trabalho), fiscais e comerciais ou de qualquer natureza, transportes/frete interno e/ou externo, não se admitindo, a qualquer 

título, acréscimos sobre o valor proposto, sem qualquer espécie de ônus adicional para o município.  

4.8.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto.  

4.8.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  



 

Município de Nova Ramada 
Estado do Rio Grande do Sul 
CNPJ: 01.611.828/0001-49 

Secretaria Municipal de Administração 
Setor de Licitações e Contratos 

 

 Avenida Gustavo König, nº 95 – Centro Administrativo – Cep: 98758-000 
Fone: (55) 3338-1018 ou (55) 3338-1022 

Inscrição Estadual: 4550000537 
                                     Site: www.novaramada.rs.gov.br / e-mail: licita@novaramada.rs.gov.br 

 

4 

5.1. A partir do horário previsto para a abertura das propostas terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, cujo 

acompanhamento da sessão se dará, única e exclusivamente, por meio eletrônico, no sítio informado no preâmbulo deste 

edital.  

5.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência – Anexo I.  

5.2.1. Nesta fase também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

5.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos 

os participantes.  

5.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na 

fase de aceitação.  

5.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.  

5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.7. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo.  

5.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema 

ou de sua desconexão.  

5.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 

como firmes e verdadeiras sua proposta e lances.  

6. DA DISPUTA DE LANCES E NEGOCIAÇÃO: 

6.1. Será adotado o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações.  

6.2. Aberta etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão 

de lances.  

6.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo R$ 0,01 (um centavo de real).  

6.4. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de seu 

registro e valor.  

6.5. O licitante poderá oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e somente poderá oferecer lance inferior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.6. Será permitido aos licitantes a apresentação de lances intermediários durante a disputa.  

6.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado no sistema 

em primeiro lugar.  
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6.8. Durante o transcurso da disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do detentor do lance.  

6.9. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos 

licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

6.10. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos licitantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

6.11. No caso de desconexão da licitante, o mesmo deverá de imediato, sob sua inteira responsabilidade, providenciar sua 

conexão ao sistema.  

6.12. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.  

6.13. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.  

6.14. Na hipótese de não haver novos lances durante o período de prorrogação a sessão pública será encerrada 

automaticamente.  

6.15. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de 

apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução de um melhor preço, mediante justificativa.  

6.16. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor inicial de sua proposta.  

6.17. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente 

inexequível.  

6.18. Encerrada a fase de lances, o pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste edital.  

6.19. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.  

6.20. Após ser declarado vencedor, o proponente deverá elaborar a PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA e 

encaminhar, devidamente assinada, através do Portal de Compras Públicas. 

6.21. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO POR ITEM.  

7. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA:  

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço. 

7.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  



 

Município de Nova Ramada 
Estado do Rio Grande do Sul 
CNPJ: 01.611.828/0001-49 

Secretaria Municipal de Administração 
Setor de Licitações e Contratos 

 

 Avenida Gustavo König, nº 95 – Centro Administrativo – Cep: 98758-000 
Fone: (55) 3338-1018 ou (55) 3338-1022 

Inscrição Estadual: 4550000537 
                                     Site: www.novaramada.rs.gov.br / e-mail: licita@novaramada.rs.gov.br 

 

6 

7.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento 

das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

7.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.4.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 

antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

7.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do 

material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA (Proposta Final): 

8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 02 (duas) horas, a contar 

da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas),  redigida em língua portuguesa, em uma 

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 

ou seu representante legal com no mínimo as seguintes informações:  

a) Conter dados da empresa (razão social, endereço, telefone, e-mail etc.).  

b) Indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.  

c) Descrição completa do serviço ofertado. 

d) Preços unitário e total líquido, com no máximo duas casas decimais após a vírgula, expressos em moeda corrente 

nacional, onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com 

transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora.  

8.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da contratação e aplicação 

de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

vinculam à Contratada.  

8.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou 

de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  

8.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda 

às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  

9. DA HABILITAÇÃO: 

9.1. Os licitantes encaminharão os documentos exclusivamente por meio do sistema eletrônico, (concomitantemente 

com o lançamento da proposta inicial) em formato digital, sob pena de inabilitação. 
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9.1.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital, sendo que os 

originais,  quando solicitados, deverão ser entregues ao Setor de Licitações e Contratos do Município de Nova Ramada, na 

Avenida Gustavo König, 95, Centro de Nova Ramada/RS, no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis contados da solicitação 

do pregoeiro, em envelope com identificação do Pregão. 

9.1.2. Os documentos deverão ser apresentados através de cópia autenticada por cartório competente, outro sistema, ou 

ainda por via eletrônica (internet), desde que devidamente autorizado pelo órgão competente.  

9.1.3. No caso de solicitação de documentação de que trata o item 9.1.1. poderá também ser autenticada a cópia por 

servidor da Administração Pública Municipal de Nova Ramada, mediante a apresentação da via original). 

9.1.4. Os documentos autenticados através de Cartório que tenham serviços exclusivos do tipo “SELO DE 

AUTENTICAÇÃO DIGITAL”, deverão estar acompanhados da respectiva “Certidão de Autenticação Digital” ou 

“Declaração de Serviço de Autenticação Digital” que comprove a sua autenticidade, emitida pelo respectivo cartório, 

sob pena de desclassificação.  

9.2. PARA FINS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER ENCAMINHADOS, VIA SISTEMA ELETRÔNICO, OS 

SEGUINTES DOCUMENTOS:  

9.2.1. DECLARAÇÕES:  

a) Declaração, firmada por Contabilista ou pelo Representante Legal, ou, Certidão Simplificada emitida pela Junta 

Comercial, de que se enquadra como Micro Empresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou Microempreendedor 

Individual - MEI, de que é beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

a.1) No caso de Microempreendedor Individual - MEI: deverá ser apresentado o Certificado da Condição de 

Microeempreendedor Individual – CCMEI, que comprovará o enquadramento como Microempresa, cuja autenticidade 

deverá ser verificada no seguinte endereço: www.portaldoempreendedor.gov.br. 

b) Declaração, assinada pelo Representante Legal da Empresa, contendo o número da identidade e do CPF, de que o licitante 

está cumprindo com a exigência contida no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, no que diz respeito ao trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre para menores de dezoito anos, e ainda, ao trabalho de menor entre quatorze e 

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz.  

c) Declaração de inexistência de fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório com a ciência da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

d) Declaração de conhecimento de todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que a proposta 

está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.  

e) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme parágrafos 

4° e 5° do art. 26 do decreto 10.024/2019.  

9.2.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual. 
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b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; 

e, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores.  

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

Parágrafo único. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, a comprovação da regularidade jurídica, 

prevista na alínea “a”, será feita mediante a apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI, cuja autenticidade deverá ser verificada no seguinte endereço: www.portaldoempreendedor.gov.br. 

9.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado (DI/RE) ou do Município, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades. 

c) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

- RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão 

Negativa Conjunta unificada). 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa Estadual), contemplando todos os tributos de 

competência da esfera, relativa ao domicílio ou sede do licitante.  

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa Municipal), contemplando todos os tributos de 

competência da esfera, relativa ao domicílio ou sede do licitante. 

f) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

negativa Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

Parágrafo único. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, a comprovação da regularidade fiscal, prevista 

na alínea “a” e “b”, será feita mediante a apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI, cuja autenticidade deverá ser verificada no seguinte endereço: www.portaldoempreendedor.gov.br.  

9.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

a) Certidão negativa de falência ou concordata válida, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida dentro 

dos trinta dias anteriores à data deste Edital, quando a validade não estiver expressa. 

9.2.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

a) Certidão de Registro no RECEFITUR (Detran/RS).  

9.3. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número 

de inscrição no CNPJ.  

9.4. Tratando-se de filial, os documentos de habilitação deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 

natureza, são emitidos somente em nome da matriz.  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.5. As declarações e certidões exigidas que não tenham prazo de validade expresso em seu corpo ter-se-ão como válidas 

pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da sua emissão, exceto a Certidão a que se refere a alineá “a” do item 

9.2.4. 

9.6. No julgamento das certidões referentes à regularidade fiscal e trabalhista apresentadas pelas microempresas e/ou 

empresas de pequeno porte, serão observadas as disposições da LC nº 123/06, em especial seus arts. 42 e 43.  

9.7. Em havendo alguma restrição quanto às certidões mencionadas, será assegurado ao microempreendedor individual, 

microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração, cujo termo inicial corresponderá à convocação, para a apresentação dos documentos de habilitação.  

9.8. Não terá direito ao prazo previsto no subitem anterior ao microempreendedor individual, microempresa ou empresa de 

pequeno porte que tenha deixado de apresentar algum dos documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista.  

9.9. A não regularização desta documentação no prazo previsto implicará a decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Pregão, e o Pregoeiro convocará a próxima empresa, conforme a 

ordem de classificação da etapa de lances.  

9.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

9.12. No caso de a empresa ser declarada inabilitada, o Pregoeiro convocará a próxima empresa conforme a ordem de 

classificação da etapa de lances.  

10. DO RECURSO:  

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no 

mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção 

de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

10.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade 

do recurso.  

10.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.  

10.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo 

sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 

pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

10.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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10.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.  

10.8. Analisado o recurso e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Pregoeiro dará continuidade ao certame.  

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

11.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam.  

11.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar 

o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.  

11.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

11.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório.  

11.6. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição 

de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, e diante de toda a documentação eventual 

solicitada, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

13. DOS PRAZOS: 

13.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração notificará a vencedora para que no prazo de 02 (dois) dias 

proceda à assinatura do contrato de fornecimento.  

13.2. O termo inicial do contrato será o de sua assinatura.  

13.3. O Contrato entra em vigor na data de sua assinatura e terá seu vencimento em 31 de dezembro de 2022. 

14. DA EXECUÇÃO: As viagens deverão ser realizadas da seguinte forma: 

14.1. Lote 01 – item 01 - Serviços de transporte para a cidade de Piratuba/SC, para o Grupo de 2º e 3º Idade "Unidos 

Venceremos com saída prevista para as 05 horas do dia 28/08/2022 (junto ao Posto Macieira) e chegada em Nova Ramada 

(Posto Macieira) por volta das 22 horas do dia 31/08/2022. O veículo deverá ter no mínimo 43 lugares leito turismo, 

equipado com toalete, som ambiente, calefação, ar condicionado, monitores de vídeo, DVD, geladeira elétrica, cintos de 

segurança, todos em perfeito funcionamento, conforme Projeto da Viagem em anexo; 

14.2. Lote 01 – item 02 - Serviços de transporte para a cidade de Bento Gonçalves/RS e Esteio/RS, para os membros do 

COMUDER – Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, com saída prevista para as 23 horas do dia 29/08/2022 (em 
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Frente à Prefeitura) e retorno previsto para as 24 horas do dia 31/08/2022 (em Frente à Prefeitura). O veículo deverá ter no 

mínimo 15 lugares para passageiros, equipado com: som ambiente, ar condicionado, bancos individuais e reclináveis, cinto 

de segurança, e bagageiro, conforme Projeto da Viagem em anexo. 

14.3. Para emissão da nota fiscal/fatura deverá, deverá ser observado o Decreto Executivo Municipal n° 4.183, de 29 de 

novembro de 2021 (disponível no site: https://www.novaramada.rs.gov.br), que adota a Instrução Normativa RFB n° 1.234, 

de 11 de janeiro de 2012. 

15. DO PAGAMENTO: 

15.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, após a entrega a realização de cada viagem, emissão da respectiva 

Nota Fiscal (em nome do MUNICÍPIO DE NOVA RAMADA) e autorização da secretaria solicitante. 

15.2. No pagamento serão efetuadas as retenções conforme legislação vigente, devendo ser observado o Decreto Executivo 

Municipal n° 4.183, de 29 de novembro de 2021 (disponível no site: https://www.novaramada.rs.gov.br), que adota a 

Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

16.1. As despesas, referente às aquisições correrão por conta da seguinte dotação: 

07 SEC.MUN.DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08 SEC.MUN.DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

2 72  MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS DE A 

2 64 GRUPO DE CONVIVÊNCIA DOS IDOSOS 

339039993400 OUTROS SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

17. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

17.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, a Administração poderá restabelecer a relação 

pactuada, nos termos do artigo 65, II, letra d, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, mediante comprovação 

documental e requerimento expresso da empresa. 

18. DAS PENALIDADES: 

18.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, 

conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: afastamento do certame; 

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 1 ano;  

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): multa de 5% sobre os valores do último lance ofertado 

por ela e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 ano;  

 d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: 

advertência; 

e) executar o contrato com atraso injustificado:  multa de 3% sobre o item inadimplido; 
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f) inexecução parcial do contrato: multa de 10% sobre o item inadimplido do contrato, podendo ser cumulada com a 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 ano;  

g) inexecução total do contrato: multa de 15% sobre o valor atualizado do contrato e suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 1 ano;  

 h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: multa de 15 % sobre o valor atualizado do 

contrato e declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

Pública pelo prazo de 2 anos.  

18.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

18.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 

que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

18.4. O prazo para pagamento da multa será de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do infrator, sob pena de abertura 

de Processo Administrativo Especial nos termos da legislação municipal vigente. 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS:  

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar 

este Edital.  

19.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) 

dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em 

campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, o 

qual encaminhará para a autoridade competente, que responderá no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento 

do pedido (por parte do solicitante). 

19.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. As impugnações e os 

pedidos de esclarecimentos apresentados foram de prazo serão recebidos como mero exercício do direito de petição.  

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

19.4.1.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela autoridade 

competente, nos autos do processo de licitação.  

19.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e à 

Administração.  

19.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 

cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br,  sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

acompanhamento.  

19.7. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam 

subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.  

19.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração 

da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular 

(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).  

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

20.1. Aplicam-se a este Edital e sua consequente contratação a Lei n.º 10.520/02, Lei Complementar 123/2006, Decreto 

Municipal n° 3.787/ 2020, e em especial, os artigos 77, 78, 79, 80, 81, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93. 

20.2. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

20.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

20.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.  

20.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

20.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

20.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

20.8. As proponentes intimadas para quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo 

Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.  

20.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 

em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

20.10. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), sobre o valor atualizado do contrato, 

por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº. 8.666/93.  

20.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

20.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

20.13. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados 

em qualquer fase da licitação.  

20.13.1.A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 

desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, implicará a rescisão do contrato ou 

do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  
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20.14. As proponentes intimadas para quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo 

Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.  

20.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital.  

20.16. A autoridade competente poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo 

quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa 

e contraditório.  

20.17. A anulação do pregão induz à do contrato.  

20.18. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.  

20.19. Enquanto estiver válido o negócio jurídico, a Contratada obriga-se a manter todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas nesta licitação.  

20.20. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase deste Pregão, promover diligências destinada a esclarecer ou completar 

a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados 

para fins de classificação e habilitação.  

20.21. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório deverão ser apresentados através de cópia 

autenticada por cartório competente, outro sistema, por via eletrônica (internet), desde que devidamente autorizado pelo 

órgão competente, por servidor do Município de Nova Ramada, ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial.  

20.21.1. Os documentos que forem apresentados autenticados através de Cartório que tenham serviços exclusivos 

do tipo “SELO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL”, somente serão aceitos se vierem acompanhados da respectiva 

“Certidão de Autenticação Digital ou Declaração de Serviço de Autenticação Digital” que comprove a sua 

autenticidade, emitida pelo respectivo cartório.  

20.21.2. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de 

seus dados pela Administração.  

20.22. Os atos referentes a este processo licitatório serão inseridos na Rede Mundial de Computadores, no site: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, independentemente de qualquer outro tipo de notificação, que sejam passíveis 

de divulgação tais como: comunicações, consultas e respostas aos interessados, resultado da fase de habilitação, 

classificação das propostas e nome (s) do (s) vencedor (es) da licitação.  

20.23. Os casos omissos serão resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a), Equipe de Apoio, com auxílio do setor jurídico do 

município que decidirá com base na legislação em vigor.  

20.24. Haverá consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, nos termos da Lei Federal 

nº 12.846/13, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.420/15.  

20.25. A integra do Edital está disponível na íntegra no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br ou 

www.novaramada.rs.gov.br bem como poderão ser lidos e/ou obtidos na Prefeitura Municipal de Nova Ramada, junto ao 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.novaramada.rs.gov.br/
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setor de Compras e Licitações, no horário das 8h às 12h e das 13h às 17h, localizado no prédio do centro administrativo, na 

Avenida Gustavo König, 95, telefone (055) 3338-1018.  

20.26. Fazem parte integrante deste Edital:  

a) Anexo I - Termo de Referência;  

b) Anexo II – Minuta do Contrato; 

c) Anexo III – Projeto das Viagens. 

20.27. Fica eleito o Foro da Comarca de Ijuí/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela 

decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

, 

Nova Ramada (RS), 13 de julho de 2002.  

__________________________         _________________________________                                 

Deisi Tamiozzo da Silva Martins                                                      Taciana Rubia Stefani                                                     

Prefeita em Exercício                                                                             Setor de Licitações 

 

Registre-se e Publique-se:                                                                Aprovo: 

______________________                                                  __________________________ 

Elton Rehfeld                                                               Giomára Bester Damian 

Sec. Mun. de Administração                                             OAB/RS 70.615- Assessora  
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ANEXO II 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. ......./2022 

MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO 

“Contrato firmado entre o Município de Nova Ramada e a empresa..........,.” 

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA RAMADA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob 

nº. 01.611.828/0001-49, com sede na Avenida Gustavo König, 95, no Centro Administrativo, município de Nova 

Ramada/RS, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. MARCUS JAIR BANDEIRA, brasileiro, casado, agente político, 

inscrito no CPF sob nº. 610.481.350-04, residente e domiciliado em Barro Preto na cidade de Nova Ramada/RS; 

CONTRATADA: ..................................................., inscrita no CNPJ sob nº ............................, com sede 

na ...................................., na cidade de .............../...., representada neste ato pelo, Sr. ................................, inscrito no CPF 

sob o nº  ..................................., brasileiro, ..........., ..........., residente e domiciliado na cidade de ................../.... 

        As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente Contrato Administrativo, considerando os 

expedientes constantes do processo Pregão Eletrônico nº.26 /2022 – Processo 468, com base na Lei nº. 10.520, de 17 de 

julho de 2002, regulamentada pelo Decreto Executivo Municipal nº. 3.787 de 18 de maio de 2020, Lei Complementar 

123, de 14 de dezembro de 2006, e, suas alterações e subsidiariamente com a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 

1993, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.   

DO OBJETO 

Cláusula 1ª. Contratação de empresa de transporte para realização de viagens a fim de levar os membros do COMUDER - 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural em viagem de estudos; e o Grupo de 2º e 3º Idade "Unidos Venceremos" 

em viagem de lazer, conforme Pregão Eletrônico nº. 26/2022 – Processo 468. 

DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE 

Cláusula 2ª. O CONTRATANTE deverá: 

Parágrafo primeiro. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente à realização das viagens, em conformidade 

com a Cláusula 6ª.  

Parágrafo segundo. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA com 

relação ao objeto desse contrato.   

Parágrafo terceiro. Enviar as listas dos passageiros à CONTRATADA com no máximo três dias de antecedência de 

cada viagem, contendo nome completo, número de identidade e órgão emissor. 

Parágrafo quarto. Orientar aos passageiros para que na data da viagem portem o documento informado na lista, sem os 

quais não será possível viajar.  

Parágrafo quinto. Orientar e/ou acompanhar a empresa vencedora sobre o acesso aos locais de embarque e desembarque 

dos passageiros.  
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DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Cláusula 3ª. A CONTRATADA deverá: 

Parágrafo primeiro. Comunicar à CONTRATANTE qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 

Contrato, nos casos estabelecidos no art.65 da Lei 8.666/93. 

Parágrafo segundo. Manter durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

para a presente contratação. 

Parágrafo terceiro. Manter todos os requisitos exigidos pela legislação de trânsito. 

Parágrafo quarto. Assumir inteira, exclusiva e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais, tributárias, trabalhistas 

e de proteção aos seus empregados, multas de trânsito, bem como pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes do serviço, ficando o CONTRATANTE isento do pagamento de quaisquer obrigações decorrentes da execução 

deste instrumento convocatório.  

Parágrafo quinto. Prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos passageiros, conforme estabelecido neste contrato, 

de modo a satisfazer as condições de regularidade, segurança e cortesia na sua prestação, devendo estar com seus veículos 

em bom estado de conservação, bem como realizar as obrigações constantes neste contrato. 

Parágrafo sexto. Se responsabilizar pelas despesas de hospedagem, reservas e alimentação de seus motoristas.  

Parágrafo sétimo. Cumprir a data e os horários estabelecidos pelo CONTRATANTE, bem como respeitar os locais de 

paradas durante as viagens quando solicitados pelos responsáveis da viagem. 

 Parágrafo oitavo. Indenizar às suas espensas quaisquer danos causados a terceiros em decorrência do cumprimento do 

presente contrato.  

Parágrafo nono. Disponibilizar motoristas que conheçam o percurso de cada viagem.  

DO PREÇO 

Cláusula 4ª. O valor a ser pago pelo CONTRATANTE em favor da CONTRATADA será de R$ .... 

                                                                      DA EXECUÇÃO 

Cláusula 5ª. As viagens deverão ser realizadas da seguinte forma: 

Parágrafo primeiro.  Lote 01 – item 01 - Serviços de transporte para a cidade de Piratuba/SC, para o Grupo de 2º e 3º 

Idade "Unidos Venceremos com saída prevista para as 05 horas do dia 28/08/2022 (junto ao Posto Macieira) e chegada em 

Nova Ramada (Posto Macieira) por volta das 22 horas do dia 31/08/2022. O veículo deverá ter no mínimo 43 lugares leito 

turismo, equipado com toalete, som ambiente, calefação, ar condicionado, monitores de vídeo, DVD, geladeira elétrica, 

cintos de segurança, todos em perfeito funcionamento, conforme Projeto da Viagem em anexo; 

Parágrafo segundo.  Lote 01 – item 02 - Serviços de transporte para a cidade de Bento Gonçalves/RS e Esteio/RS, para os 

membros do COMUDER – Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, com saída prevista para as 23 horas do dia 

29/08/2022 (em Frente à Prefeitura) e retorno previsto para as 24 horas do dia 31/08/2022 (em Frente à Prefeitura). O 

veículo deverá ter no mínimo 15 lugares para passageiros, equipado com: som ambiente, ar condicionado, bancos 

individuais e reclináveis, cinto de segurança, e bagageiro, conforme Projeto da Viagem em anexo. 
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Parágrafo terceiro.  Para emissão da nota fiscal/fatura deverá, deverá ser observado o Decreto Executivo Municipal n° 

4.183, de 29 de novembro de 2021 (disponível no site: https://www.novaramada.rs.gov.br), que adota a Instrução Normativa 

RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012 

DO PAGAMENTO 

Cláusula 6ª. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, após a entrega a realização de cada viagem, emissão da 

respectiva Nota Fiscal (em nome do MUNICÍPIO DE NOVA RAMADA) e autorização da secretaria solicitante. 

Parágrafo único. No pagamento serão efetuadas as retenções conforme legislação vigente, devendo ser observado o 

Decreto Executivo Municipal n° 4.183, de 29 de novembro de 2021 (disponível no site: https://www.novaramada.rs.gov.br), 

que adota a Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

DA VIGÊNCIA 

Cláusula 7ª. O Contrato entra em vigor na data de sua assinatura e terá seu vencimento em 31 de dezembro de 2022. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Cláusula 8ª. As despesas referentes ao presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

07 SEC.MUN.DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08 SEC.MUN.DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

2 72  MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS DE A 

2 64 GRUPO DE CONVIVÊNCIA DOS IDOSOS 

339039993400 OUTROS SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 

Cláusula 9ª. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, a Administração poderá restabelecer a relação 

pactuada, nos termos do artigo 65, II, letra d, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, mediante comprovação 

documental e requerimento expresso da empresa. 

                                                                    DA RESCISÃO 

Cláusula 10ª. O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 e pelas 

formas do art. 79 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações. 

DAS PENALIDADES 

 Cláusula 11ª. Pelo descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta ou no contrato, o 

CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87, da Lei 8.666/93, sem prejuízo da 

responsabilização civil e penal cabíveis. 

Cláusula 12ª. A CONTRATADA, sujeita-se as seguintes penalidades: 

Parágrafo primeiro. Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 

resultado: advertência; 

Parágrafo segundo. Executar o contrato com atraso injustificado:  multa de 3% sobre o item inadimplido;  
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Parágrafo terceiro. Inexecução parcial do contrato: multa de 10% sobre o item inadimplido do contrato, podendo ser 

cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 ano;  

Parágrafo quarto. Inexecução total do contrato: multa de 15% sobre o valor atualizado do contrato e suspensão do direito 

de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 ano;  

Parágrafo quinto. Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: multa de 15 % sobre o valor 

atualizado do contrato e declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública pelo prazo de 2 anos.  

Parágrafo sexto. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

Parágrafo sétimo. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

Parágrafo oitavo. O prazo para pagamento da multa será de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do infrator, sob pena 

de abertura de Processo Administrativo Especial nos termos da legislação municipal vigente. 

DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 Cláusula 13ª. Fica estabelecido que qualquer variação na forma da contraprestação, ora ajustada, só poderá ser efetuada 

mediante prévio acordo escrito firmado por ambas as partes e desde que não altere o conteúdo da licitação, o qual fará parte 

integrante deste instrumento, através de Termo Aditivo, observadas as condições legais estabelecidas, ressalvadas as 

alterações unilaterais permitidas a Administração na forma do estipulado no artigo 65 da Lei 8.666/93. 

Cláusula 15ª. As partes contratantes declaram-se ainda cientes e conformes com todas as disposições e regras atinentes aos 

contratos, contidos na Lei 8.666/93, com suas alterações posteriores, bem como com todas aquelas contidas no Edital de 

Licitação, as quais se comprometem respeitar, ainda que não estejam expressamente transcritas neste instrumento. 

DA FISCALIZAÇÃO 

Cláusula 14ª. A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor ....,matricula sob n°... 

                                                                    DO FORO 

Cláusula 15ª. Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente Contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Ijuí/RS, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Por estarem assim justas e contratadas, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor e forma, juntamente com 

2 (duas) testemunhas que também assinam tudo, após ter sido lido e conferido, estando de acordo com o estipulado. 

Aprovo:                                  ____________________________________ 

Giomára Bester Damian  

OAB/RS 70.615- Assessora Jurídica 


